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			Introdução

			Poderia dizer que o tema deste livro remonta ao meu primeiro trabalho como docente em uma escola da área metropolitana de Barcelona. Acabava de sair da Universidade e não tinha experiência nem formação didática, mas nesse ano as crianças e eu montamos uma biblioteca de classe com os livros que elas levaram. Durante os muitos anos transcorridos desde então, não deixei de confiar nos livros como os melhores colaboradores dos professores na educação leitora e literária de seus alunos. A leitura de livros é o ponto de intersecção entre leitura, literatura infantil e juvenil e ensino de literatura, onde situei o meu trabalho, por isso voltei uma e mais vezes a esta questão. Este livro recolhe, relaciona e aprofunda algumas reflexões realizadas durante esses anos.

			Devo advertir que nele se falará de livros para crianças, mas não se trata de um estudo sobre a literatura infantil e juvenil em si mesma. Também se tratará de seu uso na escola, mas não se oferece como uma proposta sobre didática da literatura. Na realidade, este livro se refere a ambas as coisas ao mesmo tempo: pretende refletir sobre a forma como os livros e os professores trabalham juntos para criar um itinerário de leitura, que permita às novas gerações transitar pelas possibilidades de compreensão do mundo e desfrutar da vida que a literatura lhes abre.

			E uma vez delimitado o âmbito do estudo, é necessário esclarecer algumas intenções, que também me parece conveniente colocar a seu possível leitor.

			A primeira é traçar uma ponte entre a prática docente e as teorias que podem explicá-la e sustentá-la. Não se trata de descrever os avanços das teorias de referência, sejam elas psicopedagógicas, de teoria literária ou da análise dos livros infantis para assinalar sua influência benéfica nas aulas... se os docentes encontram maneiras de articulá-las. Tampouco de resenhar as experiências positivas sobre a leitura de livros acumuladas na escola, como uma chuva de exemplos nos quais os docentes podem encontrar atividades atraentes para utilizar em seu trabalho. Este livro pretende unir-se aos esforços para construir um quadro de atuação educativa que se alimente tanto dos avanços teóricos como da experiência prática, com o objetivo de que cada professor possa entender melhor o porquê e o como de sua tarefa e sentir-se mais seguro e criativo com seu trabalho cotidiano. É nesse sentido que se tenta esclarecer as discussões, as interrogações e os critérios que influenciaram a presença, a seleção e a leitura de livros nas aulas, durante as últimas décadas.

			A segunda é manter-se dentro dos limites da leitura dos livros, sem pretender abarcar todo o terreno da educação literária. A leitura integral de obras literárias canônicas e de livros infantis não serve como atividade única para alcançar todos os objetivos da formação literária na escola, já que esta requer também atividades tais como leituras de fragmentos, escrita, exercícios, informações ou sistematizações conceituais. Do mesmo modo cabe recordar que ler obras literárias não limita seus benefícios a objetivos estritos da programação dessa área. É claro que falar de por que e para que damos livros para que crianças e adolescentes os leiam durante as aulas, se inscreve no debate sobre para que serve a literatura na escola, mas, ao longo destas páginas, não vamos priorizar o ensino da literatura com todas as suas implicações, mas trataremos especificamente da leitura de obras literárias durante a infância e a adolescência no quadro escolar.

			A terceira é destacar a unidade de ação entre as etapas educativas. A leitura de livros cria um itinerário prolongado ao longo de toda a escolaridade obrigatória. Não se lê livremente em umas séries e se aprende literatura em outras. Se se está consciente da continuidade da aprendizagem, as séries se podem enlaçar de forma mais eficaz e os professores podem trabalhar em equipe para ajudar a seus alunos durante esse período. Por isso as ideias expostas se referem à leitura literária escolar de maneira global e pretende-se o aprofundamento em aspectos que nos levariam a centralizar a reflexão em uma e outra etapa. Por essa razão optou-se deliberadamente para que os exemplos desenvolvidos se distribuam entre as etapas escolares, desde os livros para os primeiros leitores nas classes iniciais, ao trabalho com os contos nas primeiras séries ou as possibilidades dos clássicos juvenis de quinta à oitava.

			Com estas intenções, o livro organizou-se em duas partes – a primeira consta de três capítulos dedicados respectivamente aos três elementos em questão: a escola, os leitores e os livros. Interessa-nos a escola como instituição que outorga um sentido específico à leitura de obras; assim, o primeiro capítulo trata dessa função, sobre como se deu sua evolução e por quê, assim como sobre os principais debates que afetam de um modo direto a leitura de livros nas salas de aula. Também nos interessam os leitores como pessoas, que desenvolvem suas capacidades e competências literárias; de modo que o segundo capítulo reflete sobre o itinerário formativo que se oferece aos meninos e meninas através da leitura. E, finalmente, nos interessam os livros da perspectiva de seu apoio a esse percurso; de modo que o terceiro capítulo se dedica a mostrar que os livros infantis “constroem seu leitor”, quer dizer, que se situam à altura das crianças, levam-lhes a atuar como leitores literários e os introduzem em possibilidades de leitura cada vez mais amplas.

			Esta perspectiva em relação à escola, aos leitores e aos livros conduz a propor a leitura destes últimos em formas determinadas e a excluir outras, de maneira que, do quadro descrito na primeira parte, se depreende uma série de critérios relacionados com a atualização escolar, abordados na segunda parte dedicada à escola em ação.

			Estimular a leitura e planejar o desenvolvimento das competências infantis são os dois eixos da tarefa escolar no acesso à literatura. Das melhores formas de consegui-lo trata o capítulo quarto, que fez um balanço sobre a “animação para a leitura” e propõe algumas maneiras especialmente sugestivas de organizar esse trabalho. A partir daí se concretizam quatro espaços e tipos de leitura que podem ajudar os docentes a programar as atividades de leitura de livros. Os capítulos seguintes dedicam-se a expor questões relativas a cada um desses quatro âmbitos: o primeiro deles é abordado no capítulo quinto e se refere a um espaço de leitura autônoma e pessoal. Tendo-se que aí se necessita apenas selecionar os livros que serão postos nas mãos das crianças, o capítulo se concentra em analisar os critérios usados para avaliar e escolher as leituras infantis e as formas pelas quais elas se sucedem. O capítulo sexto sustenta que a leitura se socializa e se compartilha com os outros através de práticas de leitura, que estabelecem comunidades de leitores tanto “fisicamente” como “ligados” pela tradição cultural. É desse ponto de vista que surge o tema da leitura dos “clássicos” na escola. O capítulo sétimo expande a literatura em direção às habilidades linguísticas e às demais áreas do currículo, dando especial importância às atividades de relação entre a leitura e a escrita de contos e poemas. No oitavo capítulo se recupera o protagonismo da escola como guia experimentada na interpretação dos textos e se abordam as possibilidades que tem a leitura de obras, numa programação específica sobre saberes literários.

			A reflexão finaliza no capítulo 9 com um quadro sintético sobre a proposta de planejamento nesses campos inter-relacionados da leitura, assim como em um convite aos professores para que comparem suas práticas com os critérios expostos e façam surgir daí atividades concretas que lhes sejam úteis em seus trabalhos em sala de aula. A esperança de que assim aconteça encerra as páginas do livro.

			No entanto, não gostaria de concluir esta introdução sem algumas palavras de agradecimento. Por um lado quero dizer que, ainda que se tenha optado por simplificar ao máximo as referências, este texto se nutre de um tecido de vozes que me ofereceram suas reflexões e seus exemplos de ensino através de todas as leituras, intercâmbios pessoais e trabalho em sala de aula realizado durante muito tempo. Por outro, desejo assinalar especialmente as leituras que Maria Cecília Diaz e Daniel Goldin realizaram do rascunho, bem como expressar os mais sinceros agradecimentos a este último pela confiança e apoio que me concedeu e que se encontram, muito concretamente, na base da realização deste livro.

			Teresa Colomer


			Primeira Parte

			Escolas, leitores e livros


			1.

			Ler na escola: os “livros de leitura”

			É pelas leituras extensas que os alunos adquirem alguns conhecimentos: eles não têm capacidade para analisar por si mesmos, profundamente, um escasso número de linhas.

			J. Bézard1

			Durante séculos a literatura exerceu um papel preponderante como eixo vertebral do ensino linguístico, a formação moral, a consciência de uma cultura com raízes clássicas greco-latinas e, desde o século XIX, de aglutinadora de cada nacionalidade. Que a literatura tivesse representado todas essas funções não significa, no entanto, que os alunos tenham se dedicado a ler obras literárias nas aulas, nem que a literatura lida fosse adequada à sua capacidade e interesse. Basta lembrar que, segundo os redatores do Plano Educativo de 1825, na Espanha, as únicas leituras necessárias na escola primária eram a cartilha, o catecismo e as Fábulas de Samariego, e que, um século mais tarde, passou a ser obrigatória uma leitura tão discutível para os destinatários infantis como o Quixote.2

			Entre essas duas datas, em meios do século XIX, haviam começado a ser escritos em diferentes países livros especialmente pensados e escritos para a etapa escolar, embora sempre levando em conta que sua função principal era a instrução moral. Esses “livros de leitura” agrupavam pequenos relatos edificantes, histórias humorísticas ou pequenas peripécias emocionantes. Alguns foram incluindo também poemas ou fragmentos, patrimônios da literatura nacional, de modo que se unificaram as referências entre as etapas primária e secundária. Outros conservaram as sequências narrativas sobre diferentes aspectos educativos a partir do fio condutor de um protagonista infantil; um dos exemplos mais famosos foi o italiano Giannetti, de Parravicini, que durante mais de cem anos encheu as escolas espanholas de Joõezinhos e Joaninhas, produto de suas versões castelhanas. Ainda na década de 1950 os livros de leitura da Espanha franquista adotaram formas, já caricatas, desse modelo.

			
					Saúda seu papai e sua mamãe e lhes deseja um bom dia.

					Hoje, primeiro dia de aula, está muito contente. O professor lhe dará um livro novo.

					Depois do café da manhã Joãozinho irá ao colégio junto com seu irmão Luís.

					Ao entrar cumprimentará o professor e dirá como todas as crianças espanholas: “Ave Maria Puríssima”.

					E logo, diante da bandeira da Espanha, cantará junto com seus companheiros, o hino pátrio.

			

		
			“que soube seguir

			sobre o azul do mar

			o caminho do sol”.3
		
		

			Em alguns países, os livros de leitura coletiva adotaram a forma de “novelas escolares”, narrativas extensas e coesas, que às vezes estimulavam o conhecimento do passado, como no condensado Voyage du jeune Anarchasis en Grèce, do abade Barthèlemy, publicado originalmente em 1788 e muito utilizado nas escolas francesas da primeira metade do século XIX; outras faziam os leitores deslizar por um autêntico espaço geográfico, como em El maravilloso viaje de Nils Holgersson através de Suécia, de Selma Lagerloff, publicado em 1907, e outras ainda resultavam em um compêndio de unidade patriótica e de proposta de articulação social, como no caso de Coração, a obra de Edmundo de Amicis, publicada em 1878 na Itália recém-unificada:

			Através de sua explicação se ouvia o martelo da oficina de algum ferreiro, a canção de ninar de alguma mulher das casas vizinhas, e, ao longe, as cornetas e cornetins da tropa que treinava no quartel de Cernaia. Todos estávamos contentes; até Eduardo estava alegre.

			Em um momento, o ferreiro começou a bater mais forte, a mãe a cantar mais alto e o professor se deteve em sua explicação. Logo disse, lentamente, olhando pela janela:

			– O céu que sorri, a mãe que canta, um bom homem que trabalha, crianças que estudam... aí estão quatro coisas muito boas e bonitas.4

			Lidas em capítulos nas classes finais do curso primário, as novelas escolares eram uma garantia de que qualquer pessoa teria lido ao menos um livro recreativo completo em sua vida e se tornavam um vínculo de referência coletiva. Basta evocar que todos os imigrantes italianos que foram para a Argentina levaram o Coração em suas maletas, como um de seus mais apreciados sinais de identidade.5

			Em relação à etapa secundária, o modelo secular de ensino literário foi o aprendizado prático para criar discursos orais e escritos. Desenvolvia-se através do eixo da retórica e se baseava na leitura dos autores gregos e latinos em sua língua original. Tratava-se de agrupar as referências culturais, estudar os recursos expressivos utilizados nessas obras e tomar as citações de autoridade ou os exemplos adequados para incluí-los na construção do próprio discurso. No século XIX, a substituição desse modelo pelo estudo da história da literatura nas línguas nacionais levou ao ensino de uma linha de evolução cronológica literária mais ou menos exemplificada com textos nos quais os alunos deviam comprovar os juízos de valor e as características estudadas. Em ambos os casos se recorria, principalmente, à leitura intensiva de fragmentos de obras, orientada para o trabalho guiado pelo professor.

			Assim, pois, até há relativamente pouco tempo, as obras deliberadamente “escolares” e as antologias de textos e autores conhecidos foram os livros mais presentes nas aulas. No melhor dos casos tratava-se de “belas páginas” para moldar o gosto e imitar nos exercícios de redação; poemas e fragmentos para memorizar e compartilhar como referências da coletividade cultural ou nacional; e fábulas e contos morais curtos para educar em relação a valores e comportamentos.

			Da perspectiva dos alunos, a leitura literária não teve uma presença consistente na percepção das atividades escolares, a julgar por diferentes rastros da memória social perpetuada através dos tempos. Em uma compilação recente6 de mais de 130 textos sobre evocações escolares escritas por autores de épocas e línguas distintas – desde Quintiliano a Quevedo ou Alberti – podemos observar que o aprendizado a que aludem são extraordinariamente limitados e estáveis: aprender a ler e a escrever no seu sentido mais básico de decodificação, memorização das tabuadas de multiplicar e dos nomes a geografia espalhados pelo mapa pendurado na parede da sala de aula, ou a leitura em voz alta de textos religiosos e patrióticos. De vez em quando, os textos compilados, que se destinam às etapas educativas superiores, invocam o latim, a gramática, a retórica ou os problemas matemáticos. Todos estes conteúdos escolares quase sempre são lembrados como áridos, absurdos e desconectados da vida, de modo que cabe refletir sobre a triste impressão que tantas horas de ensino deixaram nessa pobre representação do conhecimento transmitida por uma literatura de séculos. É também impressionante comprovar que são escritores precisamente, ao que tudo indica, aqueles que encontraram em outro lugar o estímulo para dedicar-se posteriormente à literatura, os que nunca mencionam o prazer literário na escola.

			Apesar de tudo, há mais de um século existe um discurso escolar favorável a que a escola permita o acesso dos meninos a uma biblioteca com livros adequados à sua idade. Como assinala Anne Marie Chartier7, já em 1882 os programas oficiais franceses recomendavam aos professores que emprestassem livros infantis aos alunos do primário e que lessem para eles em voz alta trechos clássicos, duas vezes por semana. Também, na Espanha, a Institución Libre de Enseñanza e outras correntes de renovação escolar do início do século XX (a Escuela Moderna del libre pensador Ferrer i Guàrdia, a Associació Protectora de l´Ensenyança Catalana, etc.) defendiam a leitura direta de obras, a introdução da literatura universal nas leituras escolares, o exercício da conversação e o diálogo como método pedagógico ou o uso recreativo da biblioteca fora da aula.

			Os métodos de pedagogia ativa da época entreguerras continuaram propiciando este discurso. O modelo das bibliotecas públicas infantis, proveniente dos Estados Unidos, estendeu-se pela Europa e começou a pressionar sobre a concepção escolar da leitura de livros. O mundo editorial iniciou, durante aqueles anos, uma nova etapa de colaboração com a escola através de coleções infantis, como a de Père Castor, na França, a publicação de antologias escolares originadas tematicamente por centros de interesse e a busca de um consenso para constituir uma “biblioteca ideal”, composta por textos clássicos e literatura infantil de qualidade, mais próxima do interesse dos alunos.

			Do mesmo modo que se assinalou o papel das instituições na criação de uma tradição literária infantil no mundo anglo-saxão, a incorporação profissional de mulheres ilustradas às bibliotecas e à docência primária nesta época parece ter tido também um papel determinante para uma atitude escolar mais favorável à leitura infantil de livros recreativos.

			Contudo, esta tendência renovadora se manteve em um espaço minoritário. A formação de professores continuou sendo muito deficiente do ponto de vista literário e as prioridades escolares e os métodos didáticos não tiveram grandes variações. Tampouco diminuiu a distância entre este tipo de leituras – breves, oralizadas e apoiadas no professor – que se realizavam nas aulas de uma escola obrigatória, em expansão, e as obras literárias, muito mais difíceis de ler, que os alunos podiam encontrar no mundo exterior. O modelo humanista de acesso a uma “biblioteca ideal” terminava, pois, por responder unicamente às possibilidades do escasso número de crianças que prosseguiam os estudos secundários. Isto é, correspondia às expectativas dos filhos da burguesia ilustrada ou com o resgate escolar dos melhores alunos provenientes das zonas rurais ou das classes populares urbanas. Esta situação prolongou-se até a década de 1970, quando o modelo escolar sofreu profundas transformações globais que provocaram mudanças substanciais nos livros utilizados.

			Qualquer modelo de ensino literário se caracteriza pela forte inter-relação que estabelece entre seus objetivos, seu eixo de programação, o corpus de leitura proposto e as atividades escolares através das quais o ensino se desenvolve.8Quando se tratava de aprender a produzir discursos profissionais, o eixo da retórica parecia o mais pertinente, do mesmo modo que o era a leitura de textos exemplares e a prática da escrita. Quando se desejava fomentar a consciência nacional da cultura, se recorria ao eixo histórico, à leitura de textos nacionais e práticos como a recitação e a memorização. Diferentemente, quando se desejou ensinar a interpretar, programou-se a análise dos elementos construtivos das obras e o comentário do texto pareceu uma prática teoricamente adequada.

			De modo que, apenas quando mudou o modelo que havia permanecido essencialmente estável desde o século XIX até o pós-guerra europeu nas décadas de 1950 e 1960, a leitura de obras completas e o uso da biblioteca tiveram lugar na escola de forma generalizada.

			O acesso às obras no ensino da Literatura9

			A criação de uma linguagem interior da qual emerge a literatura, a consolidação de uma estrutura mental, o cultivo do pensamento abstrato que é, essencialmente, linguagem, a luta por recriar continuamente em relação aos princípios de verdade, justiça, liberdade, beleza, generosidade, tudo isso marca o caminho do progresso e da convivência. E isto é, por sua vez, cultivo e cultura das palavras, revisão do imenso legado escrito, que não é outra coisa senão pensar com o já pensado, desejar com o já desejado; definitivamente, sonhar os sonhos das palavras, que dormem no legado da tradição escrita, da tradição real e que ao sonhar com elas as despertamos e, ao mesmo tempo em que as despertamos, despertamos com elas a nós mesmos.10

			Esta citação, proveniente do campo da filosofia, recorda-nos que as disciplinas que compõem a área de “humanidades” sempre sustentaram que a contribuição da literatura na construção social do indivíduo e da coletividade não apenas é essencial, mas simplesmente inevitável. E, no entanto, pode constatar-se que, a partir da Segunda Guerra Mundial, o sistema educativo foi diminuindo a importância, que em teoria havia ostentado a literatura desde seus inícios e compartimentado seu uso. A perda de seu centralismo na escola não se deve, naturalmente, a uma espécie de obnubilação coletiva, mas foi o resultado de diferentes processos de mudança.

			Na segunda metade do século XX, as sociedades ocidentais sofreram importantes transformações que deram lugar às sociedades pós-industriais que hoje conhecemos. Logicamente, estas novas sociedades começaram a redefinir globalmente a formação que esperavam que a escola oferecesse a seus cidadãos nesse contexto. Além disso, a tarefa de redefinição se acelerou ao coincidir com a decepção generalizada de sociedades que viam desvanecer-se as esperanças que haviam presidido o grande esforço escolar empreendido há mais de um século: a ideia de que a constituição de um sistema educativo obrigatório atuaria como um poderoso agente de culturalização e democratização social.

			Efetivamente, no final da década de 1960 constatou-se o fracasso leitor das primeiras gerações de adolescentes, que haviam seguido já o largo processo de escolaridade ampliado até à etapa secundária. A diferença entre as expectativas geradas e o resultado obtido obrigou a analisar as causas dessa distância e a reconsiderar o modelo de ensino cultural e linguístico oferecido pela escola. Isto afetou em cheio o ensino da literatura, que havia sido até então um dos pilares da formação escolar, de modo que a gestação de um novo modelo educativo deixou seus objetivos de ensino desaparecidos na confusão.

			Ensinar literatura em um novo contexto

			A causa principal do desajuste produzido se achava no aparecimento de um novo perfil de estudante no ensino secundário. A necessidade social de ampliar o período de escolaridade de todos os cidadãos até os quinze ou dezesseis anos, junto com a explosão demográfica das décadas do pós-guerra, haviam modificado a composição social do alunado dessas aulas. Agora o formavam meninos e meninas procedentes de todos os setores sociais e tratava-se, além disso, de alunos caracterizados como “adolescentes”. O conceito de adolescência como representação de uma etapa da vida de todos os jovens formou-se no último quarto do século XX e os estudos sociológicos11 consignaram o processo de fixação e evolução de suas características como novo setor social, um setor que combina uma autonomia cada vez maior a partir dos doze anos, com uma dependência econômica e familiar sem precedentes que vai até bem depois da fronteira dos vinte.

			Os estudos sobre a relação entre adolescentes e leitura têm dado resultados sistematicamente situados abaixo do projeto social de alfabetização.12 O fracasso da educação leitora da população foi considerado de tal magnitude, que já a partir da década de 1960 começou-se a dar sinais de que o modelo educativo, que havia sido concebido para os setores minoritários da população, resultava inoperante e ineficaz para enfrentar uma escola de massas. Como veremos mais tarde, a preocupação pela possível interrupção do fluxo de leitores das novas gerações surgiu então com força no debate social.

			Outra causa do desajuste foi que os estudantes do secundário não haviam mudado unicamente pela entrada de novos setores sociais e pela criação da representação social da adolescência, mas também eram diferentes porque pertenciam agora a uma sociedade que baseava seu funcionamento no uso intenso e variado da palavra escrita, havia desenvolvido uma grande presença dos meios de comunicação e evoluía em direção a uma crescente implantação de novas tecnologias.

			Por um lado, estes fatores modificaram os usos sociais da língua escrita; por outro, a irrupção da comunicação audiovisual contribuiu para satisfazer a necessidade de fantasia própria dos seres humanos, além de oferecer outros canais para a formação do imaginário coletivo; ao mesmo tempo, os mecanismos ideológicos para criar modelos de comportamento e de coesão social acharam excelentes caminhos nos poderosos meios de comunicação; e, além de outras funções, como a de entreter e de informar, que estiveram principalmente a cargo da literatura em outras épocas, foram assumidas pelos meios de comunicação de massas e pelas novas tecnologias.

			Devido a estas mudanças, o sistema literário como tal teve que posicionar seu espaço e sua função social em relação aos novos sistemas culturais e artísticos. Não é portanto estranho que o ensino de literatura ficasse profundamente afetado pelo fato de que as ideias sociais a respeito de sua função e aos hábitos de consumo cultural – incluídas as dos próprios alunos – se tornassem diferentes daquelas assumidas pelas gerações anteriores.

			A escola teve que enfrentar muitos problemas derivados destas questões. Alguns afetavam aspectos tão básicos como a emergência de um discurso tecnológico e científico, que eclipsava o prestígio tradicional das humanidades como disciplinas formadoras das elites sociais, ou como a ruptura de um certo consenso social sobre a importância da aprendizagem literária em favor de outros usos linguísticos. Outros problemas, ao contrário, ainda propõem interrogações, como o efeito que podem ter na leitura as novas tecnologias. Ainda que seja cedo para sabê-lo, parece lógico supor que terão fortes repercussões, e para isso apontam muitos estudos recentes, como o que revela que, nos Estados Unidos, os jovens entre treze e vinte e quatro anos passam já mais tempo navegando na Internet (16,7 horas semanais sem incluir as dedicadas ao correio eletrônico) do que diante da televisão (13,6 horas)13. Tal como o formula o crítico português Carlos Reis:

			Ainda que de maneira prudente, parece possível e legítimo indagar quais são as consequências estético-cognitivas que, desde os mecanismos de apreensão até os comportamentos de prazer, vão estabelecendo um novo paradigma da leitura, cujas tendências são as seguintes: a tendência a pôr em segundo plano a palavra-conceito (ou o signo verbal), entendida como unidade discreta, a favor da globalização da mensagem e de procedimentos de leitura não linear; a tendência a cultivar procedimentos de leitura minimalista e instantânea, justificados pela reduzida extensão das mensagens e pela multiplicação de estímulos visuais fulminantes; a tendência a ignorar a sintaxe complexa, substituindo-a por essa sintaxe elementar da sucessão e da acumulação de elementos frásicos.14

			Finalmente, o desajuste escolar se devia também a modificações na maneira das obras literárias circularem na sociedade. Os mecanismos modernos de produção editorial e consumo multiplicaram os livros; a internacionalização do mercado e a cultura os difundiu de maneira distinta e a evolução das tendências artísticas em direção ao jogo intertextual completou um panorama configurado agora por uma grande quantidade de obras, que aparecem em um mesmo momento em muitos lugares, em diferentes idiomas e que se escrevem e leem no contexto de sistemas artísticos e ficcionais muito inter-relacionados.

			Este fenômeno dinamitou a antiga função escolar de transmitir um corpus literário nacional, limitado, ordenado e valorizado segundo uma tradição uniforme, essencialmente literária; de modo que a literatura fortaleceu sua imagem de bem cultural de acesso livre para todos: um bem que se escolhe segundo os interesses pessoais de cada um e que é suscetível de produzir uma satisfação imediata.

			Esta representação da literatura acentuava uma extensão que se veio expandindo ao longo do século XX, tal como descreveram com detalhe Chartier e Hébrard: por um lado, a tradicional visão escolar da leitura como uma atividade de formação progressiva, guiada e realizada através de textos literários; por outro, a extensão de um discurso social “moderno”, que concebia o uso democratizado da leitura, livre de diretrizes formativas e exercida sobre todo tipo de textos. A potência deste novo discurso social pressionou a escola até o ponto de penetrar em suas concepções e modificar muitas das práticas de leitura que nela se desenvolviam. Ao analisar a crise do ensino literário, Chartier e Hébrard assinalam que o abandono de um modelo ou de um procedimento didático obedece às seguintes causas:

			(...) deve-se ao fato de que os alunos “já não acreditam mais nele” (“Tentei de tudo, mas os estados de alma de Rodrigo são completamente indiferentes a eles”) ou que o próprio professor tenha dúvidas (“Para dizer a verdade, por que faço os alunos lerem em voz alta?”). No primeiro caso, descobre-se duramente que os conteúdos do ensino nunca se impuseram na classe por decreto ou pela força: é necessário que exista um consenso suficiente dos receptores; se esse consenso não existe, “motivar” os alunos torna-se um trabalho de muita paciência. No segundo caso, descobre-se que não é possível transmitir algo sem que se acredite em seu valor: os conhecimentos e os procedimentos escolares não são objetos.15

			Ao surgir um novo contexto de ensino, a escola começou a mudar seus objetivos e o uso didático dos livros. Deu-se por terminada a hegemonia literária no ensino da linguística; diversificaram-se os materiais escolares – divididos até então em livros de texto e livros de leitura –, incorporando a leitura de diversos textos sociais (jornais e revistas, publicidade, livros informativos, etc.); introduziram-se práticas de leitura que, como no caso da biblioteca escolar, procuraram tornar-se tão parecidas quanto possível ao uso social da leitura realizada fora da escola; ampliou-se a concepção do corpus literário com a entrada de obras nacionais ou não canônicas, tais como os livros infantis e juvenis, e se substituiu a leitura das antologias e manuais literários pela reivindicação do acesso direto às obras. 

			O que há para ensinar e como se aprende?

			Se a composição do alunado, o desenvolvimento da sociedade e da representação social da leitura afetaram os objetivos escolares do ensino literário a partir da segunda metade do século XX, outro fator essencial para entender sua evolução se encontra nos avanços das disciplinas de referência ocorridos durante essas décadas. Por um lado progrediu a reflexão sobre o que é literatura e o que significa saber literatura; por outro lado, mudou a concepção sobre o que são os processos de ensinar e aprender. Como consequência, transformou-se tanto a visão do que a escola se propunha a ensinar nesta área como a visão sobre qual era a melhor forma de fazê-lo.

			As teorias linguísticas e literárias dos anos sessenta foram as que difundiram a reivindicação do acesso direto à leitura de obras na escola. As propostas didáticas surgidas então basearam-se na reflexão impulsionada pelos formalistas e estruturalistas sobre o caráter daquilo que pode ser definido como “literário” e de suas análises das obras enquanto construção textual.

			Uma consequência imediata das novas premissas teóricas é que impulsionaram a crítica do ensino histórico realizado através dos manuais e das explicações do professor. Notou-se, por exemplo, que o desenvolvimento de uma cadeia de causas e consequências aplicadas a uma seleção de obras clássicas através dos tempos supunha uma falsidade caricata; uma seleção que, por outro lado, não podia fazer compatível sua representatividade dos diferentes momentos históricos, com sua qualidade de textos magistrais singulares, precisamente o critério a partir do qual se justificava sua presença incontestável na formação escolar. Do ponto de vista docente, a abstração do discurso explicativo só conduzia a que os alunos memorizassem os quadros de tendências e movimentos culturais e a que assumissem de maneira passiva e reverencial as avaliações artísticas. O conhecimento sobre o texto se achava deslocado pelo conhecimento do contexto – a biografia do autor, o movimento artístico, o período sócio-histórico, etc. – e por avaliações críticas que pareciam indiscutíveis, mas que se revelavam historicamente condicionadas. Em definitivo, os alunos deviam recordar o que haviam lido ou ouvido sobre as obras sem que houvessem tido necessidade de aprofundar-se em sua leitura.

			Como consequência, questionou-se a ideia de que saber literatura fosse saber história literária e reivindicou-se a substituição do conhecimento enciclopédico pelo desenvolvimento da competência literária dos alunos através da leitura e da formação de instrumentos interpretativos, baseados na análise dos elementos que configuram as obras.

			Se nesses anos, pois, a atenção da teoria literária se deslocou do autor para o texto como objeto de estudo, mais tarde o interesse se foi ampliando em duas direções:

			
					por um lado, “para fora”, em direção aos fatores externos do funcionamento social do fenômeno literário, com a contribuição principal das teorias da pragmática;

					por outro lado, “para dentro”, em direção aos fatores internos da construção do significado por parte do leitor, tal como analisaram as teorias da recepção. A isto se anexou a ideia de que nas aulas encontra-se um tipo específico de leitor: aquele que se acha em situação de “aprender”, um campo educativo que foi renovado, na mesma época, pela psicolinguística e as teorias de aprendizagem.

			

			No primeiro sentido, as teorias literárias focalizaram a visão da literatura como um uso específico da comunicação social e produziram-se novas formulações do fenômeno literário. Umas assinalaram a dependência do que chamamos “literatura” a critérios externos às obras, desenvolvendo, por exemplo, o aspecto da relatividade do corpus de textos agrupados sob esta denominação, já que está sujeito às mudanças que sofrem as avaliações socio-culturais através das épocas. Outras reformularam o literário atendendo à análise dos elementos paratextuais, ao circuito de produção-recepção do livro e às práticas sociais de leitura. Este desenvolvimento permitiu ressaltar a importância da escola como instituição social que contribui para definir e estabilizar o que é “literatura” dentro da dinâmica do “campo literário”, segundo a conceituação realizada por Pierre Bourdieu.16

			No segundo sentido, outros avanços teóricos analisaram a literatura à luz de critérios internos, no sentido de “fundados sobre os efeitos da leitura”.17As teorias da recepção tomaram o leitor como objeto de estudo, analisaram o papel cooperativo que lhe dá o texto e ofereceram novos conceitos, que também foram determinantes para reformular os objetivos educativos, já que esta é uma perspectiva especialmente interessante na análise dos livros infantis e da atividade escolar.

			Da perspectiva de uma escola que necessitava de novas formulações sobre o sentido da leitura literária, também resultou particularmente atraente que se passasse a caracterizar o texto literário como um “gênero segundo”, ou seja, como um discurso capaz de absorver todo tipo de formas de linguagem e de transformar as realizações linguísticas habituais no mundo comum – conhecidas como “gêneros primeiros” – em outras formas próprias da comunicação literária. A importância de passar a um “gênero segundo” é que se introduz uma distância entre o leitor e os contextos de interação própria do mundo comum. Com isto, as formas de representação da realidade que achamos na literatura – em todas as variedades que a constituem: representações miméticas, paródicas, míticas, etc. – projetam uma luz sobre o mundo conhecido, que reinterpreta para o leitor a forma habitual de entendê-lo. Assim, o texto literário ostenta a capacidade de reconfigurar a atividade humana e oferece instrumentos para compreendê-la, posto que, ao verbalizá-la, cria um espaço específico no qual se constroem e negociam os valores e o sistema estético de uma cultura. Esta ideia básica contribuiu para a nova argumentação sobre a importância da literatura no processo educativo.

			De outra perspectiva, a psicolinguística começou a dar uma atenção crescente à literatura, ao estudar o desenvolvimento da linguagem. Os primeiros estudos neste campo se haviam centrado na evolução linguística dos primeiros anos de vida, mas daí logo se passou ao estudo dos processos psicológicos nele implicados e, em especial, ao do desenvolvimento, na criança, da noção de narração. Muitos autores, como Arthur Applebee,18 analisaram então aspectos relacionados a estas questões, tais como a maneira em que os meninos e meninas estabelecem o esquema narrativo, percebem a relação entre realidade e fantasia ou aprendem as conotações culturais dos personagens dos contos.

			No quadro cognitivista destas investigações, desenvolveu-se também a pesquisa sobre a leitura, sobre os mecanismos e processos através dos quais o leitor constrói o significado do texto escrito. As consequências destes avanços para o ensino escolar começaram a plasmar-se na década de 1970, através de novas práticas de aquisição das estratégias e habilidades de leitura. Fizeram-no sobretudo com o foco na compreensão dos textos informativos, mas, já que em nossa sociedade o acesso à literatura se produz em grande medida com a leitura do escrito, estas investigações puderam relacionar-se com a reflexão literária sobre o papel do leitor e reverter, portanto, no ensino da leitura literária.

			Do mesmo modo que as teorias literárias haviam ampliado seus interesses da obra em si para o circuito da comunicação, as teorias psicolinguísticas potencializaram uma perspectiva construtivista da aprendizagem cultural, que as levou a ampliar o conceito de leitura em direção a seus aspectos socio-cognitivos. Vigostky havia assinalado que o jogo e a linguagem representam os mais fundamentais desígnios humanos para transcender o aqui e agora e construir os modelos simbólicos que permitam compreender a realidade. A partir desta ideia se desenvolveram os estudos sobre as formas de criação e negociação dos significados no interior de uma comunidade.

			Situado nesta linha, Jerome Bruner19 recordou que a experiência humana se expressa através da participação nos sistemas simbólicos da cultura, de tal modo que a vida só nos resulta compreensível em virtude desses sistemas de interpretação; ou seja, através das modalidades de linguagem e do discurso, das formas explicativas lógicas e narrativas, e dos padrões de vida estabelecidos por nossa comunidade. É nesse leque de interesses de psicologia cognitiva que as formas narrativas do discurso tornaram-se um dos temas privilegiados de estudo, já que supõem um sistema cultural extraordinariamente potente para dar forma à experiência. Heilbrun o expressa como se segue:

			O que importa é que as vidas não servem como modelos. Só as histórias servem. E é duro construir histórias nas quais viver. Só podemos viver nas histórias que lemos ou ouvimos. Vivemos nossas próprias vidas através de textos. Podem ser textos lidos, contados, experimentados eletronicamente, ou podem chegar até nós, como os murmúrios da nossa mãe, dizendo-nos o que as convenções exigem. Qualquer que seja sua forma ou o meio pelo qual nos cheguem, essas histórias nos formaram a todos nós; e são as que devemos usar para produzir novas ficções, novas narrativas.20

			A evolução destas diversas linhas de reflexão levou a um encontro cada vez mais frutífero entre as disciplinas interessadas no significado, na cultura e na linguagem, um ponto de convergência no qual, justamente, o estudo da literatura cumpriu sempre um papel essencial. A reflexão educativa surgida destes enfoques concedeu, pois, uma importância crescente à literatura como “andaime” privilegiado para a experiência infantil da capacidade simbólica da linguagem e como cenário natural para o desenvolvimento da motivação e do progresso no domínio da língua escrita. Muitos trabalhos sobre o assunto tiveram grande repercussão nas pesquisas relacionadas com os livros infantis ou na utilização escolar dos livros no acesso à cultura alfabetizada.

			Definitivamente, a literatura converteu-se em um ponto de reunião de diferentes disciplinas e a ideia de seu valor como construção cultural das pessoas foi assinalada repetidamente por autores de diversas áreas da psicologia cognitiva, como Bruner, da teoria literária, como Bajtin ou Ricoeur, ou do campo da didática, como Reuter ou Bronckart. Tal como o formularam Renzo Casarini e Lidia de Fredericis:

			A literatura é sentida como uma das formas em que se auto-organiza e se autorrepresenta o imaginário antropológico e cultural, um dos espaços em que as culturas se formam, se encontram com outras culturas, as absorvem, pretendem confrontar-se ou conquistá-las; ou bem elas desenvolvem, no seu interior, modelos alternativos aos existentes, ou criam modelos e imagens do mundo que, através da retórica da argumentação e da persuasão, tratam de impor-se aos diferentes estratos de público que configuram o tecido social.

			A retórica, no sentido mais alto do termo, entendida como técnica argumentativa e persuasiva e como grande arsenal de modelos de discurso, apresenta princípios fundamentais para a comunicação humana, as estratégias dialógicas, a capacidade de debate e de confrontação de ideias. De forma semelhante, a literatura oferece importantíssimos suportes e modelos para compreender e representar a vida interior, os afetos, as ideias, os ideais, as projeções fantásticas e também, modelos para representarmos nosso passado, o de nossa gente, e o dos povos, a história.21

			Se, tal como assinalamos, o contexto social do ensino, a ideia da literatura, objeto de estudo, e a concepção da aprendizagem mudaram profundamente em poucas décadas, era absolutamente necessário que a escola definisse novamente os objetivos do ensino literário, os conteúdos a que se propunha facilitar e a melhor forma de fazê-lo.

			Neste novo marco conceitual ficou claro que o interesse da formação literária na escola não tem como raiz a transgressão de um discurso estabelecido sobre as obras, mas que a educação literária serve para que as novas gerações incursionem no campo do debate permanente sobre a cultura, na confrontação de como foram construídas e interpretadas as ideias e os valores que a configuram. Por conseguinte tratava-se de desenvolver uma capacidade interpretativa, que permita tanto uma socialização mais rica e lúcida dos indivíduos como a experimentação de um prazer literário que se constrói ao longo do processo. O aprendizado, então, se concebe centrado na leitura das obras. É neste sentido que Jean-Paul Bronckart assinala:

			Se a literatura é verdadeiramente um patrimônio, este patrimônio é, antes de mais nada, um patrimônio de debates, de trabalho interpretativo a propósito da pessoa humana, de sua sociabilidade, da diversidade sociocultural, e das possibilidades do uso da língua.22

			A formação da capacidade interpretativa, defendida desde as décadas de 1960 e 1970, integra agora a fruição do texto, tal como defende Reis quando mantém que “anulada a hiperbolização da teoria, o ensino da literatura recupera o texto literário como entidade que leva ao gozo estético”23 e quando cita Steiner para sustentar essa recuperação da “presença real” da literatura no ensino:

			Qualquer que seja sua forma, o poema fala em voz alta, proclama, fala a alguém. O significado, os modos existenciais da arte, a música e a literatura têm uma função no interior da experiência de nosso encontro com o outro.

			Assim, a busca de um novo modelo de ensino literário se inicia com um certo consenso na reflexão educativa das últimas décadas: o objetivo é desenvolver a competência interpretativa e é necessário fazê-lo através da leitura.

			A formação do leitor literário como objetivo

			Formar os alunos como cidadãos da cultura escrita é um dos principais objetivos educativos da escola. Dentro desse propósito geral, a finalidade da educação literária “pode resumir-se à formação do leitor competente” segundo a definição do Seminário della Ricerca DILIS, na Itália, 1986.24 O debate sobre o ensino da literatura se superpõe, assim, ao da leitura, já que o que a escola deve ensinar, mais do que “literatura”, é “ler literatura”.

			Mas o que significa ser um leitor literário competente em nossa sociedade? Esse cidadão que se espera ter formado ao fim do período escolar já não é alguém que possua alguns conhecimentos informativos sobre a literatura, tal como se depreendia da caricatura a que se havia reduzido o modelo patrimonial e historicista; mas tampouco alguém que tivesse adquirido um aparato instrumental adequado para uma análise textual própria da função de um leitor profissional especializado, tal como pareceriam indicar os modelos surgidos na década de 1970, que entronizaram o “comentário do texto”. Como víamos, o leitor competente se havia definido a partir de diferentes perspectivas como aquele que sabe “construir um sentido” nas obras lidas. E, para fazê-lo, deve desenvolver uma competência específica e possuir alguns conhecimentos determinados que tornem possível sua interpretação no seio de uma cultura.

			É a partir deste valor formativo que se pode afirmar25 que o objetivo da educação literária é, em primeiro lugar, o de contribuir para a formação da pessoa, uma formação que aparece ligada indissoluvelmente à construção da sociabilidade e realizada através da confrontação com textos que explicitam a forma em que as gerações anteriores e as contemporâneas abordaram a avaliação da atividade humana através da linguagem.

OEBPS/font/FuturaStd-MediumOblique.otf


OEBPS/image/Logo.png
aaaaaaa





OEBPS/font/Verdana-BoldItalic.ttf


OEBPS/font/AGaramondPro-Semibold.otf


OEBPS/font/AGaramondPro-Bold.otf


OEBPS/font/AGaramondPro-Italic.otf


OEBPS/font/Verdana-Bold.ttf


OEBPS/font/Verdana.ttf



OEBPS/image/Capa1.png
Teresa Colomer

Andar entre livros

A leitura literdria na escola

Tradugio
Laura Sandroni

eeeeeee






OEBPS/font/AGaramondPro-Regular.otf


OEBPS/image/Capa.png
Teresa Colomer

Andar entre livros

A leitura literaria na escola

Tradugao
Laura Sandroni

editora






